
Atividade Legislativa

Veto n° 8, de 2009

Autoria: Presidência da República

Iniciativa:

Ementa:

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 28, de 2008 (oriundo da Medida Provisória nº 441/2008), que
"Dispõe sobre a reestruturação da composição remuneratória das Carreiras de Oficial de Chancelaria e de Assistente de
Chancelaria, de que trata o art. 2º da Lei n° 11.440, de 29 de dezembro de 2006, da Carreira de Tecnologia Militar, de
que trata a Lei nº 9.657, de 3 de junho de 1998, dos cargos do Grupo Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo - Grupo
DACTA, de que trata a Lei nº 10.551, de 13 de novembro de 2002, dos empregos públicos do Quadro de Pessoal do
Hospital das Forças Armadas - HFA, de que trata a Lei nº 10.225, de 15 de maio de 2001, da Carreira de Supervisor
Médico-Pericial, de que trata a Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, das Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia, de que
trata a Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, do Plano de Carreiras e Cargos da Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, de
que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do Departamento
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT, de que trata a Lei nº 11.171, de 2 de setembro de 2005, da Carreira
da Seguridade Social e do Trabalho, de que trata a Lei nº 10.483, de 3 de julho de 2002, da Carreira Previdenciária, de
que trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 2001, dos Policiais e Bombeiros Militares dos Ex-Territórios Federais e
do antigo Distrito Federal, de que trata a Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, do Plano Especial de Cargos da
Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, do
Plano Especial de Cargos da Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro
de 2006, do Plano de Classificação de Cargos, de que trata a Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, do Plano Geral de
Cargos do Poder Executivo, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, do Quadro de Pessoal da Imprensa
Nacional, de que trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação de Incremento à Atividade de
Administração do Patrimônio da União - GIAPU, de que trata a Lei nº 11.095, de 13 de janeiro de 2005, das Carreiras da
área de Meio Ambiente, de que trata a Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, do Plano Especial de Cargos do
Ministério do Meio Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA,
de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do FNDE, de que
trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do INEP, de que trata a Lei
nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, dos Juizes do Tribunal Marítimo, de que trata a Lei nº 11.319, de 6 de julho de
2006, do Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006,
do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, de que trata a Lei nº 11.355, de
19 de outubro de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, de que
trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, da Carreira do Seguro Social, de que trata a Lei nº 10.855, de 1º de abril
de 2004, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, de que
trata a Lei nº 11.046, de 27 de dezembro de 2004, do Quadro de Pessoal da AGU, de que trata a Lei nº 10.480, de 2 de
julho de 2002, da Tabela de Vencimentos e da Gratificação de Desempenho de Atividade dos Fiscais Federais
Agropecuários, de que trata a Lei nº 10.883, de 16 de junho de 2004, da Gratificação de Desempenho de Atividade
Técnica de Fiscalização Agropecuária - GDATFA, de que trata a Lei nº 10.484, de 3 julho de 2002, da Gratificação de
Desempenho de Atividade de Perito Federal Agrário - GDAPA, de que trata a Lei nº 10.550, de 13 de novembro de 2002,
da Gratificação de Desempenho de Atividade de Reforma Agrária - GDARA, de que trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro
de 2005, da Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho - GDPST, de que trata a Lei
nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e Planos Especiais de Cargos das Agências Reguladoras, de que
tratam as Leis nº s 10.768, de 19 de novembro de 2003, 10.871, de 20 de maio de 2004, 10.882, de 9 de junho de 2004,
e 11.357, de 19 de outubro de 2006, da Gratificação Temporária das Unidades Gestoras dos Sistemas Estruturadores da
Administração Pública Federal - GSISTE, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006; dispõe sobre a
instituição da Gratificação Específica de Produção de Radioisótopos e Radiofármacos - GEPR, da Gratificação Específica,
da Gratificação do Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática - GSISP, da Gratificação
Temporária de Atividade em Escola de Governo - GAEG e do Adicional por Plantão Hospitalar; dispõe sobre a
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remuneração dos beneficiados pela Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994; dispõe sobre a estruturação da Carreira de
Perito Médico Previdenciário, no âmbito do Quadro de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do Plano de
Carreiras e Cargos do Instituto Evandro Chagas e do Centro Nacional de Primatas e do Plano Especial de Cargos do
Ministério da Fazenda; reestrutura a Carreira de Agente Penitenciário Federal, de que trata a Lei nº 10.693, de 25 de
junho de 2003; cria as Carreiras de Especialista em Assistência Penitenciária e de Técnico de Apoio à Assistência
Penitenciária; altera as Leis nº s 9.657, de 3 de junho de 1998, 11.355, de 19 de outubro de 2006, 10.551, de 13 de
novembro de 2002, 10.225, de 15 de maio de 2001, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 8.691, de 28 de julho de 1993,
11.171, de 2 de setembro de 2005, 10.483, de 3 de julho de 2002, 10.355, de 26 de dezembro de 2001, 11.457, de 16 de
março de 2007, 11.356, de 19 de outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 2006, 11.090, de 7 de janeiro de 2005,
11.095 de 13 de janeiro de 2005, 10.410, de 11 de janeiro de 2002, 11.156, de 29 de julho de 2005, 11.319, de 6 de julho
de 2006, 10.855, de 1º de abril de 2004, 11.046, de 27 de dezembro de 2004, 10.480, de 2 julho de 2002, 10.883, de 16
de junho de 2004, 10.484, de 3 de julho de 2002, 10.550, de 13 de novembro de 2002, 10.871, de 20 de maio de 2004,
10.768, de 19 de novembro de 2003, 10.882, de 9 de junho de 2004, 11.526, de 4 de outubro de 2007; revoga
dispositivos das Leis nº s 8.829, de 22 de dezembro de 1993, 9.028, de 12 de abril de 1995, 9.657, de 3 de junho de
1998, 10.479, de 28 de junho de 2002, 10.484, de 3 de julho de 2002, 10.551, de 13 de novembro de 2002, 10.882, de 9
de junho de 2004, 10.907, de 15 de julho de 2004, 10.046, de 27 de dezembro de 2004, 11.156, de 29 de julho de 2005,
11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.319, de 6 de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 11.355, de 19 de
outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 2006; e dá outras providências."

Assunto:

Data de Leitura:

Administração Pública  - Agentes Públicos

06/05/2009

Tramitação encerrada

Mantida parcialmenteDecisão: 25/03/2022 - Secretaria de ExpedienteÚltimo local:

-Destino: Último estado: 19/04/2021 - VETO DELIBERADO PELO
PLENÁRIO

Matérias Relacionadas:

Medida Provisória nº 441 de 2008

Requerimento (CN) nº 26 de 2021

Veto nº 00008 de 2009

TRAMITAÇÃO

30/04/2021 SF-SEXPE - Secretaria de Expediente

(PR) PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA..
PROMULGADAS partes vetadas e rejeitadas pelo Congresso Nacional, da Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009.
DOUE (Diário Oficial da União) - 30/04/2021 - Seção I - pág. 1.
promulgada em 29/04/2021.

À COARQ.

Ação:

28/04/2021 SF-SEXPE - Secretaria de Expediente

Remetido Ofício CN nº 96, de 28/04/21, ao Senhor Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República,
encaminhando a Mensagem CN nº 41/21, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, participando que, em sessão
conjunta realizada em 19 de abril do corrente ano, o Congresso Nacional rejeitou, o veto aposto ao Projeto de Lei de Conversão
n° 28/08, (oriundo da medida Provisória nº 441, de 2008) e encaminhando autógrafos para promulgação.

Ação:
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TRAMITAÇÃO

20/04/2021 SF-SEXPE - Secretaria de Expediente

Anexado o texto revisado.Ação:

19/04/2021 PLEN - Plenário do Congresso Nacional

VETO DELIBERADO PELO PLENÁRIOSituação:

(AÇÃO LEGISLATIVA REFERENTE A SESSÃO CONJUNTA REMOTA DO CONGRESSO NACIONAL DE 19/04/2021, INICIADA ÀS 19h45)
Discussão encerrada.
Rejeitado, no Senado Federal, o item 08.09.007, com o seguinte resultado: Sim 6, Não 50, Total 56.
À promulgação.
Será feita a devida comunicação ao Presidente da República.

Ação:

Publicado no DCN Páginas 103-108 - DCN nº 15

19/04/2021 PLEN - Plenário do Congresso Nacional

(AÇÃO LEGISLATIVA REFERENTE A SESSÃO CONJUNTA REMOTA DO CONGRESSO NACIONAL DE 19/04/2021, INICIADA ÀS 12h17)
Encaminhado à publicação o Requerimento nº 26/2021-CN, da liderança do NOVO na Câmara dos Deputados, solicitando
destaque para votação em separado do item 08.09.007 do Veto nº 8/2009.
Discussão encerrada.
Mantidos, na Câmara dos Deputados, os itens 08.09.001, 08.09.003 a 08.09.005, 08.09.008, 08.09.010 a 08.09.012 e 08.09.015
do Veto nº 8/2009, nos termos do acordo, com o seguinte resultado: Sim 375, Não 2, Total 377.
Os itens 08.09.001, 08.09.003 a 08.09.005, 08.09.008, 08.09.010 a 08.09.012 e 08.09.015 mantidos, deixam de ser submetidos ao
Senado Federal.
Rejeitado, na Câmara dos Deputados, o item 08.09.007, com o seguinte resultado: Sim 37, Não 380, Abst. 1, Total 418.
O item 08.09.007, rejeitado pela Câmara dos Deputados, vai ao Senado Federal.
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado João Carlos Bacelar)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Junior Lourenço)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Cristiano Vale)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Abílio Santana)

Ação:

Publicado no DCN Páginas 155-205 - DCN nº 15

Publicado no DCN Páginas 82-89 - DCN nº 15

Publicado no DCN Páginas 53-60 - DCN nº 15

Publicado no DCN Páginas 103 - DCN nº 15

Publicado no DCN Páginas 142-148 - DCN nº 15

16/04/2021 Mesa - Mesa Diretora do Congresso Nacional

INCLUÍDA EM ORDEM DO DIASituação:

Incluída na Ordem do Dia das Sessões Remotas do Congresso Nacional convocadas para segunda-feira, 19 de abril de 2021, na
Câmara dos Deputados às 10h e 19h e no Senado às 16h.

Ação:

17/12/2019 PLEN - Plenário do Congresso Nacional

PRONTO PARA DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIOSituação:

(AÇÃO LEGISLATIVA REFERENTE A SESSÃO CONJUNTA DO CONGRESSO NACIONAL DE 17/12/2019 E PUBLICAÇÃO NO DCN DE
19/12/2019)
Retirado da pauta, após esclarecimentos da Presidência a respeito da inclusão na pauta do dispositivo 08.09.007; sendo
declarada a prejudicialidade dos itens 002, 006, 009, 013, 014, 016, 017, 018, 019 e 020, por terem perdido a oportunidade, nos
termos do art. 334, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, primeiro subsidiário do Regimento Comum.

Ação:

Publicado no DCN Páginas 1495 - DCN nº 46

Publicado no DCN Páginas 44-46 - DCN nº 46
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TRAMITAÇÃO

16/12/2019 SF-SLCN - Secretaria Legislativa do Congresso Nacional

INCLUÍDA EM ORDEM DO DIASituação:

Incluída na Ordem do Dia da Sessão Conjunta convocada para 17/12/2019 às 14h30.Ação:

29/10/2014 SF-SLCN - Secretaria Legislativa do Congresso Nacional

Em 29 de outubro de 2014, foram desentranhadas do processado do PLV nº  28/2008 as fls. 5147 a 6323 (Volumes XX, XXI, XXII e
XXIII completos), que passam a integrar, sem renumeração, este processado, constituindo os Volumes I, II, III e IV.

Ação:

01/08/2014 SF-SLCN - Secretaria Legislativa do Congresso Nacional

A partir de 1º de agosto de 2014 os boletins de ação legislativa não mais serão impressos, nos termos da Instrução Normativa nº
1, de 2014, do Secretário-Geral da Mesa. As consultas sobre a tramitação da matéria devem ser realizadas diretamente no
sistema eletrônico próprio.

Ação:

27/08/2013 SF-SLCN - Secretaria Legislativa do Congresso Nacional

Desconsiderem-se os seguintes registros, uma vez que pertencem à tramitação do PLV 28/2008:

6/5/2010 - Recebidos neste órgão, nesta data, os Volumes principal e XXIII.
Juntei, às fls. 6.324 a 6.338, do Volume XXIII, original e anexo do Oficio 4287, do Supremo Tribunal Federal solicitando
informações para instruir a Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI 4406.
Encaminhados à Advocacia, em 07.05.2010, os Volumes principal e XXIII.
_____________________________________________________________________________
19/5/2010 - DEVOLUÇÃO C/ CÓPIA DAS INFORMAÇÕES ENCAMINHADAS STF, VIA SSINATURA ELETRÕNICA, ATRAVÉS OF. 127/10-
PRESID/ADVOSF. ADIN 4406.

Ação:

26/08/2013 SF-SLCN - Secretaria Legislativa do Congresso Nacional

PRONTO PARA DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIOSituação:

Aguardando inclusão em Ordem do Dia.Ação:

19/12/2012 CN-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

13:22 - A matéria deixa de ser apreciada nesta oportunidade.Ação:

18/12/2012 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

INCLUÍDA EM ORDEM DO DIASituação:

Incluído na Ordem do Dia da Sessão Conjunta de 19 de dezembro de 2012, às 12h.Ação:

10/05/2011 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

Incluído na ordem do dia da Sessão Conjunta de 11 de maio de 2011, às 12 horas.

************* Retificado em 11/05/2011*************
Retirado da Ordem do Dia em razão do adiamento da sessão, por acordo dos Senhores Líderes da Câmara e do Senado.(Of.
549/2011-CN)

Ação:

pg 4



Atividade Legislativa

Veto n° 8, de 2009

TRAMITAÇÃO

20/05/2010 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

Recebido, neste órgão, em 20/05/2010Ação:

19/05/2010 SF-ADVOSF - Advocacia do Senado Federal

DEVOLUÇÃO C/ CÓPIA DAS INFORMAÇÕES ENCAMINHADAS STF, VIA SSINATURA ELETRÕNICA, ATRAVÉS OF. 127/10-
PRESID/ADVOSF. ADIN 4406.

Ação:

06/05/2010 SF-SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO

Recebidos neste órgão, nesta data, os Volumes principal e XXIII.

Juntei, às fls. 6.324 a 6.338, do Volume XXIII, original e anexo do Oficio 4287, do Supremo Tribunal Federal solicitando
informações para instruir a Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI 4406.

Encaminhados à Advocacia, em 07.05.2010, os Volumes principal e XXIII.

Ação:

06/05/2010 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

À Coordenação do Senado, por solicitação.Ação:

03/11/2009 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

Anexada fls. 6.323 referente ao Ofício nº 273, de 04 de setembro do corrente, de autoria do Presidente da Associação de
Moradores Cidade de Deus, solicitando informações a respeito da apreciação do presente veto.

Ação:

13/08/2009 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

PRONTO PARA DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIOSituação:

Recebido, neste órgão, em 06/05/2009.Ação:

19/06/2009 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

Juntada fl. 6.322, referente à cópia da publicação no DOU de 19/06/2009, contendo a retificação da Lei nº 11.943, de 28 de maio
de 2009.

Ação:

26/05/2009 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

Juntadas fls. 6.319 e 6.320, referentes ao Ofício SGM/P nº 905, de 2009, do Presidente da Câmara, indicando os nomes dos
Deputados que deverão compor a Comissão Mista incumbida de relatar o veto.

************* Retificado em 19/06/2009*************
Juntadas fls. 6.319 a 6.321, referentes ao Ofício SGM/P nº 905, de 2009, do Presidente da Câmara, indicando os nomes dos
Deputados que deverão compor a Comissão Mista incumbida de relatar o veto.

Ação:

06/05/2009 CN-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

20:08 - Leitura.
A Presidência do Congresso Nacional solicita ao Senhor Presidente da Câmara dos Deputados as indicações dos membros dessa
Casa do Congresso Nacional que deverão integrar as Comissões Mistas a serem incumbidas de relatar o vetos.
O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constituição Federal encerra-se-á em 5 de junho de 2009.

Ação:
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TRAMITAÇÃO

À publicação.
À SCLCN.

Publicado no DCN Páginas 795-1146

28/04/2009 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

Ao Plenário, para leitura e estabelecimento de calendário para a tramitação da matéria.Ação:

09/03/2009 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

Juntada fls.6311 a 6313 ao volume XXIII referentes à cópia do Ofício nº 75/2009-CN, do Presidente do Senado Federal, que
solicita à Câmara os nomes dos Deputados que deverão compor a Comissão Mista incumbida de relatar o veto.

Ação:

09/03/2009 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

Juntadas fls. 6302 a 6310 ao volume XXIII referentes ao estudo do veto parcial aposto ao PLV nº 28, de 2008 (MPV 441/2008).Ação:

09/03/2009 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

Juntadas fls. 5147 a 6301aos anexos XX a XXIII, referentes à Mensagem nº 13, de 2009-CN (nº 48/2009, na origem), comunicando
ao Congresso Nacional o veto parcial aposto ao PLV nº 28, de 2008 (MPV 441/2008).

Ação:

03/02/2009 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

AGUARDANDO LEITURASituação:

Aguardando leitura.Ação:

Publicado no DOU Páginas 99-102 PUB Nº 23 - SEÇÃO I

DOCUMENTOS

VET 8/2009

03/02/2009Data:

 Presidência da RepúblicaAutor:

Plenário do Congresso NacionalLocal:

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 28, de 2008 (oriundo da Medida Provisória nº 441/2008), que "Dispõe
sobre a reestruturação da composição remuneratória das Carreiras de Oficial de Chancelaria e de Assistente de Chancelaria, de
que trata o art. 2º da Lei n° 11.440, de 29 de dezembro de 2006, da Carreira de Tecnologia Militar, de que trata a Lei nº 9.657, de
3 de junho de 1998, dos cargos do Grupo Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo - Grupo DACTA, de que trata a Lei nº 10.551,
de 13 de novembro de 2002, dos empregos públicos do Quadro de Pessoal do Hospital das Forças Armadas - HFA, de que trata a
Lei nº 10.225, de 15 de maio de 2001, da Carreira de Supervisor Médico-Pericial, de que trata a Lei nº 9.620, de 2 de abril de
1998, das Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, do Plano de Carreiras e
Cargos da Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano
Especial de Cargos do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT, de que trata a Lei nº 11.171, de 2 de
setembro de 2005, da Carreira da Seguridade Social e do Trabalho, de que trata a Lei nº 10.483, de 3 de julho de 2002, da
Carreira Previdenciária, de que trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 2001, dos Policiais e Bombeiros Militares dos Ex-
Territórios Federais e do antigo Distrito Federal, de que trata a Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, do Plano Especial de Cargos
da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, do Plano
Especial de Cargos da Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, do
Plano de Classificação de Cargos, de que trata a Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, do Plano Geral de Cargos do Poder
Executivo, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, do Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de que trata a

Descrição/Ementa:
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DOCUMENTOS

Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação de Incremento à Atividade de Administração do Patrimônio da União -
GIAPU, de que trata a Lei nº 11.095, de 13 de janeiro de 2005, das Carreiras da área de Meio Ambiente, de que trata a Lei nº
10.410, de 11 de janeiro de 2002, do Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e
do Plano Especial de Cargos do FNDE, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano Especial
de Cargos do INEP, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, dos Juizes do Tribunal Marítimo, de que trata a Lei nº
11.319, de 6 de julho de 2006, do Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, do Plano de Carreiras e Cargos do
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro
de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, de que trata a Lei nº 11.355, de
19 de outubro de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, de que trata a Lei
nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, da Carreira do Seguro Social, de que trata a Lei nº 10.855, de 1º de abril de 2004, das
Carreiras e do Plano Especial de Cargos do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, de que trata a Lei nº 11.046, de
27 de dezembro de 2004, do Quadro de Pessoal da AGU, de que trata a Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, da Tabela de
Vencimentos e da Gratificação de Desempenho de Atividade dos Fiscais Federais Agropecuários, de que trata a Lei nº 10.883, de
16 de junho de 2004, da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica de Fiscalização Agropecuária - GDATFA, de que trata
a Lei nº 10.484, de 3 julho de 2002, da Gratificação de Desempenho de Atividade de Perito Federal Agrário - GDAPA, de que trata
a Lei nº 10.550, de 13 de novembro de 2002, da Gratificação de Desempenho de Atividade de Reforma Agrária - GDARA, de que
trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do
Trabalho - GDPST, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e Planos Especiais de Cargos das
Agências Reguladoras, de que tratam as Leis nº s 10.768, de 19 de novembro de 2003, 10.871, de 20 de maio de 2004, 10.882, de
9 de junho de 2004, e 11.357, de 19 de outubro de 2006, da Gratificação Temporária das Unidades Gestoras dos Sistemas
Estruturadores da Administração Pública Federal - GSISTE, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006; dispõe sobre a
instituição da Gratificação Específica de Produção de Radioisótopos e Radiofármacos - GEPR, da Gratificação Específica, da
Gratificação do Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática - GSISP, da Gratificação Temporária de
Atividade em Escola de Governo - GAEG e do Adicional por Plantão Hospitalar; dispõe sobre a remuneração dos beneficiados
pela Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994; dispõe sobre a estruturação da Carreira de Perito Médico Previdenciário, no âmbito do
Quadro de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Evandro Chagas e do
Centro Nacional de Primatas e do Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazenda; reestrutura a Carreira de Agente
Penitenciário Federal, de que trata a Lei nº 10.693, de 25 de junho de 2003; cria as Carreiras de Especialista em Assistência
Penitenciária e de Técnico de Apoio à Assistência Penitenciária; altera as Leis nº s 9.657, de 3 de junho de 1998, 11.355, de 19 de
outubro de 2006, 10.551, de 13 de novembro de 2002, 10.225, de 15 de maio de 2001, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 8.691,
de 28 de julho de 1993, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 10.483, de 3 de julho de 2002, 10.355, de 26 de dezembro de 2001,
11.457, de 16 de março de 2007, 11.356, de 19 de outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 2006, 11.090, de 7 de janeiro
de 2005, 11.095 de 13 de janeiro de 2005, 10.410, de 11 de janeiro de 2002, 11.156, de 29 de julho de 2005, 11.319, de 6 de
julho de 2006, 10.855, de 1º de abril de 2004, 11.046, de 27 de dezembro de 2004, 10.480, de 2 julho de 2002, 10.883, de 16 de
junho de 2004, 10.484, de 3 de julho de 2002, 10.550, de 13 de novembro de 2002, 10.871, de 20 de maio de 2004, 10.768, de 19
de novembro de 2003, 10.882, de 9 de junho de 2004, 11.526, de 4 de outubro de 2007; revoga dispositivos das Leis nº s 8.829,
de 22 de dezembro de 1993, 9.028, de 12 de abril de 1995, 9.657, de 3 de junho de 1998, 10.479, de 28 de junho de 2002,
10.484, de 3 de julho de 2002, 10.551, de 13 de novembro de 2002, 10.882, de 9 de junho de 2004, 10.907, de 15 de julho de
2004, 10.046, de 27 de dezembro de 2004, 11.156, de 29 de julho de 2005, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.319, de 6 de
julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 11.355, de 19 de outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 2006; e dá
outras providências."

Avulso inicial da matéria

06/05/2009Data:

-Autor:

SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIOLocal:

20:08 - Leitura.
A Presidência do Congresso Nacional solicita ao Senhor Presidente da Câmara dos Deputados as indicações dos membros dessa
Casa do Congresso Nacional que deverão integrar as Comissões Mistas a serem incumbidas de relatar o vetos.
O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constituição Federal encerra-se-á em 5 de junho de 2009.
À publicação.
À SCLCN.

Ação Legislativa:

Estudo

17/12/2019Data:

 Senado FederalAutor:

Mesa Diretora do Congresso NacionalLocal:

Estudo do veto.Descrição/Ementa:
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RQN 26/2021

19/04/2021Data:

Líder do NOVO Vinicius Poit (NOVO/SP)Autor:

Plenário do Congresso NacionalLocal:

(AÇÃO LEGISLATIVA REFERENTE A SESSÃO CONJUNTA REMOTA DO CONGRESSO NACIONAL DE 19/04/2021, INICIADA ÀS 12h17)
Encaminhado à publicação o Requerimento nº 26/2021-CN, da liderança do NOVO na Câmara dos Deputados, solicitando
destaque para votação em separado do item 08.09.007 do Veto nº 8/2009.
Discussão encerrada.
Mantidos, na Câmara dos Deputados, os itens 08.09.001, 08.09.003 a 08.09.005, 08.09.008, 08.09.010 a 08.09.012 e 08.09.015
do Veto nº 8/2009, nos termos do acordo, com o seguinte resultado: Sim 375, Não 2, Total 377.
Os itens 08.09.001, 08.09.003 a 08.09.005, 08.09.008, 08.09.010 a 08.09.012 e 08.09.015 mantidos, deixam de ser submetidos ao
Senado Federal.
Rejeitado, na Câmara dos Deputados, o item 08.09.007, com o seguinte resultado: Sim 37, Não 380, Abst. 1, Total 418.
O item 08.09.007, rejeitado pela Câmara dos Deputados, vai ao Senado Federal.
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado João Carlos Bacelar)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Junior Lourenço)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Cristiano Vale)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Abílio Santana)

Ação Legislativa:

Destaque para votação em separado do item 08.09.007 do Veto nº 8/2009.Descrição/Ementa:

Declaração de Voto

19/04/2021Data:

Deputado Federal Cristiano Vale (PL/PA)Autor:

Plenário do Congresso NacionalLocal:

(AÇÃO LEGISLATIVA REFERENTE A SESSÃO CONJUNTA REMOTA DO CONGRESSO NACIONAL DE 19/04/2021, INICIADA ÀS 12h17)
Encaminhado à publicação o Requerimento nº 26/2021-CN, da liderança do NOVO na Câmara dos Deputados, solicitando
destaque para votação em separado do item 08.09.007 do Veto nº 8/2009.
Discussão encerrada.
Mantidos, na Câmara dos Deputados, os itens 08.09.001, 08.09.003 a 08.09.005, 08.09.008, 08.09.010 a 08.09.012 e 08.09.015
do Veto nº 8/2009, nos termos do acordo, com o seguinte resultado: Sim 375, Não 2, Total 377.
Os itens 08.09.001, 08.09.003 a 08.09.005, 08.09.008, 08.09.010 a 08.09.012 e 08.09.015 mantidos, deixam de ser submetidos ao
Senado Federal.
Rejeitado, na Câmara dos Deputados, o item 08.09.007, com o seguinte resultado: Sim 37, Não 380, Abst. 1, Total 418.
O item 08.09.007, rejeitado pela Câmara dos Deputados, vai ao Senado Federal.
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado João Carlos Bacelar)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Junior Lourenço)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Cristiano Vale)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Abílio Santana)

Ação Legislativa:

Declaração de Voto do Deputado Cristiano ValeDescrição/Ementa:

Declaração de Voto

19/04/2021Data:

Deputado Federal João Carlos Bacelar (PL/BA)Autor:

Plenário do Congresso NacionalLocal:

(AÇÃO LEGISLATIVA REFERENTE A SESSÃO CONJUNTA REMOTA DO CONGRESSO NACIONAL DE 19/04/2021, INICIADA ÀS 12h17)
Encaminhado à publicação o Requerimento nº 26/2021-CN, da liderança do NOVO na Câmara dos Deputados, solicitando
destaque para votação em separado do item 08.09.007 do Veto nº 8/2009.
Discussão encerrada.
Mantidos, na Câmara dos Deputados, os itens 08.09.001, 08.09.003 a 08.09.005, 08.09.008, 08.09.010 a 08.09.012 e 08.09.015
do Veto nº 8/2009, nos termos do acordo, com o seguinte resultado: Sim 375, Não 2, Total 377.
Os itens 08.09.001, 08.09.003 a 08.09.005, 08.09.008, 08.09.010 a 08.09.012 e 08.09.015 mantidos, deixam de ser submetidos ao
Senado Federal.
Rejeitado, na Câmara dos Deputados, o item 08.09.007, com o seguinte resultado: Sim 37, Não 380, Abst. 1, Total 418.
O item 08.09.007, rejeitado pela Câmara dos Deputados, vai ao Senado Federal.
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado João Carlos Bacelar)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Junior Lourenço)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Cristiano Vale)

Ação Legislativa:
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(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Abílio Santana)

Declaração de voto do Deputado João Carlos Bacelar.Descrição/Ementa:

Listagem ou relatório

19/04/2021Data:

 Câmara dos DeputadosAutor:

Plenário do Congresso NacionalLocal:

(AÇÃO LEGISLATIVA REFERENTE A SESSÃO CONJUNTA REMOTA DO CONGRESSO NACIONAL DE 19/04/2021, INICIADA ÀS 12h17)
Encaminhado à publicação o Requerimento nº 26/2021-CN, da liderança do NOVO na Câmara dos Deputados, solicitando
destaque para votação em separado do item 08.09.007 do Veto nº 8/2009.
Discussão encerrada.
Mantidos, na Câmara dos Deputados, os itens 08.09.001, 08.09.003 a 08.09.005, 08.09.008, 08.09.010 a 08.09.012 e 08.09.015
do Veto nº 8/2009, nos termos do acordo, com o seguinte resultado: Sim 375, Não 2, Total 377.
Os itens 08.09.001, 08.09.003 a 08.09.005, 08.09.008, 08.09.010 a 08.09.012 e 08.09.015 mantidos, deixam de ser submetidos ao
Senado Federal.
Rejeitado, na Câmara dos Deputados, o item 08.09.007, com o seguinte resultado: Sim 37, Não 380, Abst. 1, Total 418.
O item 08.09.007, rejeitado pela Câmara dos Deputados, vai ao Senado Federal.
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado João Carlos Bacelar)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Junior Lourenço)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Cristiano Vale)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Abílio Santana)

Ação Legislativa:

Lista de votação nominal.Descrição/Ementa:

Listagem ou relatório

19/04/2021Data:

 Câmara dos DeputadosAutor:

Plenário do Congresso NacionalLocal:

(AÇÃO LEGISLATIVA REFERENTE A SESSÃO CONJUNTA REMOTA DO CONGRESSO NACIONAL DE 19/04/2021, INICIADA ÀS 12h17)
Encaminhado à publicação o Requerimento nº 26/2021-CN, da liderança do NOVO na Câmara dos Deputados, solicitando
destaque para votação em separado do item 08.09.007 do Veto nº 8/2009.
Discussão encerrada.
Mantidos, na Câmara dos Deputados, os itens 08.09.001, 08.09.003 a 08.09.005, 08.09.008, 08.09.010 a 08.09.012 e 08.09.015
do Veto nº 8/2009, nos termos do acordo, com o seguinte resultado: Sim 375, Não 2, Total 377.
Os itens 08.09.001, 08.09.003 a 08.09.005, 08.09.008, 08.09.010 a 08.09.012 e 08.09.015 mantidos, deixam de ser submetidos ao
Senado Federal.
Rejeitado, na Câmara dos Deputados, o item 08.09.007, com o seguinte resultado: Sim 37, Não 380, Abst. 1, Total 418.
O item 08.09.007, rejeitado pela Câmara dos Deputados, vai ao Senado Federal.
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado João Carlos Bacelar)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Junior Lourenço)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Cristiano Vale)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Abílio Santana)

Ação Legislativa:

Lista de votação nominal.Descrição/Ementa:

Declaração de Voto

19/04/2021Data:

Deputado Federal Abílio Santana (PL/BA)Autor:

Plenário do Congresso NacionalLocal:

(AÇÃO LEGISLATIVA REFERENTE A SESSÃO CONJUNTA REMOTA DO CONGRESSO NACIONAL DE 19/04/2021, INICIADA ÀS 12h17)
Encaminhado à publicação o Requerimento nº 26/2021-CN, da liderança do NOVO na Câmara dos Deputados, solicitando
destaque para votação em separado do item 08.09.007 do Veto nº 8/2009.
Discussão encerrada.
Mantidos, na Câmara dos Deputados, os itens 08.09.001, 08.09.003 a 08.09.005, 08.09.008, 08.09.010 a 08.09.012 e 08.09.015
do Veto nº 8/2009, nos termos do acordo, com o seguinte resultado: Sim 375, Não 2, Total 377.
Os itens 08.09.001, 08.09.003 a 08.09.005, 08.09.008, 08.09.010 a 08.09.012 e 08.09.015 mantidos, deixam de ser submetidos ao
Senado Federal.

Ação Legislativa:
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Rejeitado, na Câmara dos Deputados, o item 08.09.007, com o seguinte resultado: Sim 37, Não 380, Abst. 1, Total 418.
O item 08.09.007, rejeitado pela Câmara dos Deputados, vai ao Senado Federal.
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado João Carlos Bacelar)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Junior Lourenço)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Cristiano Vale)
(Encaminhada à publicação Declaração de Voto do Deputado Abílio Santana)
Declaração de Voto do Deputado Abílio Santana)Descrição/Ementa:

Declaração de Voto

20/04/2021Data:

Deputado Federal Junior Lourenço (PL/MA)Autor:

Plenário do Congresso NacionalLocal:

Declaração de voto do Deputado Junior Lourenço.Descrição/Ementa:

OFCN 96/2021

28/04/2021Data:

Primeiro-Secretário do Congresso NacionalAutor:

Mesa Diretora do Congresso NacionalLocal:

Remetido Ofício CN nº 96, de 28/04/21, ao Senhor Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República,
encaminhando a Mensagem CN nº 41/21, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, participando que, em sessão
conjunta realizada em 19 de abril do corrente ano, o Congresso Nacional rejeitou, o veto aposto ao Projeto de Lei de Conversão
n° 28/08, (oriundo da medida Provisória nº 441, de 2008) e encaminhando autógrafos para promulgação.

Ação Legislativa:

Encaminha Mensagem nº  , de 202X (CN), do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, comunicando à Presidência da
República a derrubada do veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 28, de 2018 (oriundo da Medida Provisória nº
441, de 2008), e encaminhando autógrafos das partes vetadas e rejeitadas pelo Congresso Nacional para promulgação.

Descrição/Ementa:

MPCN 41/2021

28/04/2021Data:

Presidente do Congresso NacionalAutor:

Mesa Diretora do Congresso NacionalLocal:

Remetido Ofício CN nº 96, de 28/04/21, ao Senhor Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República,
encaminhando a Mensagem CN nº 41/21, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, participando que, em sessão
conjunta realizada em 19 de abril do corrente ano, o Congresso Nacional rejeitou, o veto aposto ao Projeto de Lei de Conversão
n° 28/08, (oriundo da medida Provisória nº 441, de 2008) e encaminhando autógrafos para promulgação.

Ação Legislativa:

Comunica à Presidência da República a derrubada do veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 28, de 2008 (oriundo
da Medida Provisória nº 441, de 2008), bem como encaminha autógrafos das partes vetadas e rejeitadas pelo Congresso
Nacional para promulgação.

Descrição/Ementa:

Autógrafo - VET 8/2009

28/04/2021Data:

 Senado FederalAutor:

Secretaria de ExpedienteLocal:

Remetido Ofício CN nº 96, de 28/04/21, ao Senhor Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República,
encaminhando a Mensagem CN nº 41/21, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, participando que, em sessão
conjunta realizada em 19 de abril do corrente ano, o Congresso Nacional rejeitou, o veto aposto ao Projeto de Lei de Conversão
n° 28/08, (oriundo da medida Provisória nº 441, de 2008) e encaminhando autógrafos para promulgação.

Ação Legislativa:

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 28, de 2008 (oriundo da Medida Provisória nº 441/2008), que "Dispõe
sobre a reestruturação da composição remuneratória das Carreiras de Oficial de Chancelaria e de Assistente de Chancelaria, de
que trata o art. 2º da Lei n° 11.440, de 29 de dezembro de 2006, da Carreira de Tecnologia Militar, de que trata a Lei nº 9.657, de
3 de junho de 1998, dos cargos do Grupo Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo - Grupo DACTA, de que trata a Lei nº 10.551,
de 13 de novembro de 2002, dos empregos públicos do Quadro de Pessoal do Hospital das Forças Armadas - HFA, de que trata a
Lei nº 10.225, de 15 de maio de 2001, da Carreira de Supervisor Médico-Pericial, de que trata a Lei nº 9.620, de 2 de abril de

Descrição/Ementa:
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1998, das Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, do Plano de Carreiras e
Cargos da Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano
Especial de Cargos do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT, de que trata a Lei nº 11.171, de 2 de
setembro de 2005, da Carreira da Seguridade Social e do Trabalho, de que trata a Lei nº 10.483, de 3 de julho de 2002, da
Carreira Previdenciária, de que trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 2001, dos Policiais e Bombeiros Militares dos Ex-
Territórios Federais e do antigo Distrito Federal, de que trata a Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, do Plano Especial de Cargos
da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, do Plano
Especial de Cargos da Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, do
Plano de Classificação de Cargos, de que trata a Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, do Plano Geral de Cargos do Poder
Executivo, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, do Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de que trata a
Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação de Incremento à Atividade de Administração do Patrimônio da União -
GIAPU, de que trata a Lei nº 11.095, de 13 de janeiro de 2005, das Carreiras da área de Meio Ambiente, de que trata a Lei nº
10.410, de 11 de janeiro de 2002, do Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e
do Plano Especial de Cargos do FNDE, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano Especial
de Cargos do INEP, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, dos Juizes do Tribunal Marítimo, de que trata a Lei nº
11.319, de 6 de julho de 2006, do Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, do Plano de Carreiras e Cargos do
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro
de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, de que trata a Lei nº 11.355, de
19 de outubro de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, de que trata a Lei
nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, da Carreira do Seguro Social, de que trata a Lei nº 10.855, de 1º de abril de 2004, das
Carreiras e do Plano Especial de Cargos do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, de que trata a Lei nº 11.046, de
27 de dezembro de 2004, do Quadro de Pessoal da AGU, de que trata a Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, da Tabela de
Vencimentos e da Gratificação de Desempenho de Atividade dos Fiscais Federais Agropecuários, de que trata a Lei nº 10.883, de
16 de junho de 2004, da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica de Fiscalização Agropecuária - GDATFA, de que trata
a Lei nº 10.484, de 3 julho de 2002, da Gratificação de Desempenho de Atividade de Perito Federal Agrário - GDAPA, de que trata
a Lei nº 10.550, de 13 de novembro de 2002, da Gratificação de Desempenho de Atividade de Reforma Agrária - GDARA, de que
trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do
Trabalho - GDPST, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e Planos Especiais de Cargos das
Agências Reguladoras, de que tratam as Leis nº s 10.768, de 19 de novembro de 2003, 10.871, de 20 de maio de 2004, 10.882, de
9 de junho de 2004, e 11.357, de 19 de outubro de 2006, da Gratificação Temporária das Unidades Gestoras dos Sistemas
Estruturadores da Administração Pública Federal - GSISTE, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006; dispõe sobre a
instituição da Gratificação Específica de Produção de Radioisótopos e Radiofármacos - GEPR, da Gratificação Específica, da
Gratificação do Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática - GSISP, da Gratificação Temporária de
Atividade em Escola de Governo - GAEG e do Adicional por Plantão Hospitalar; dispõe sobre a remuneração dos beneficiados
pela Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994; dispõe sobre a estruturação da Carreira de Perito Médico Previdenciário, no âmbito do
Quadro de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Evandro Chagas e do
Centro Nacional de Primatas e do Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazenda; reestrutura a Carreira de Agente
Penitenciário Federal, de que trata a Lei nº 10.693, de 25 de junho de 2003; cria as Carreiras de Especialista em Assistência
Penitenciária e de Técnico de Apoio à Assistência Penitenciária; altera as Leis nº s 9.657, de 3 de junho de 1998, 11.355, de 19 de
outubro de 2006, 10.551, de 13 de novembro de 2002, 10.225, de 15 de maio de 2001, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 8.691,
de 28 de julho de 1993, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 10.483, de 3 de julho de 2002, 10.355, de 26 de dezembro de 2001,
11.457, de 16 de março de 2007, 11.356, de 19 de outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 2006, 11.090, de 7 de janeiro
de 2005, 11.095 de 13 de janeiro de 2005, 10.410, de 11 de janeiro de 2002, 11.156, de 29 de julho de 2005, 11.319, de 6 de
julho de 2006, 10.855, de 1º de abril de 2004, 11.046, de 27 de dezembro de 2004, 10.480, de 2 julho de 2002, 10.883, de 16 de
junho de 2004, 10.484, de 3 de julho de 2002, 10.550, de 13 de novembro de 2002, 10.871, de 20 de maio de 2004, 10.768, de 19
de novembro de 2003, 10.882, de 9 de junho de 2004, 11.526, de 4 de outubro de 2007; revoga dispositivos das Leis nº s 8.829,
de 22 de dezembro de 1993, 9.028, de 12 de abril de 1995, 9.657, de 3 de junho de 1998, 10.479, de 28 de junho de 2002,
10.484, de 3 de julho de 2002, 10.551, de 13 de novembro de 2002, 10.882, de 9 de junho de 2004, 10.907, de 15 de julho de
2004, 10.046, de 27 de dezembro de 2004, 11.156, de 29 de julho de 2005, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.319, de 6 de
julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 11.355, de 19 de outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 2006; e dá
outras providências."
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